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Prezado(a) Sr(a). Pregoeiro(a),

Com cordiaiscumprimentos, sirvo-me do presente, para impugnaro Edital de Pregão PresencialNeOT/2022,

conforme documento em anexo, assinado digitalmente por sua Procuradora a Srta. Cristiane Aparecida

Busatto {contrato social, procuração e RG anexo).

F.a-v"er,çp.n.fi rm-aÍ,rs,çshim.ç"nf ,ç,Cp".s-t"e,s"":mai!*

No aguardo de vossas considerações, nossos cumprimentos.

Atenciosamente,

Em atenção a Lei FedeÍat n! 13.709 de 14 dê agosto dê 2018. Lei Gêrâl de Protêção de Dados ?e§§oals (LGPDI, estâ mênsatêm, incluindo seus aoexor, podê cont€r informações

ínailê d€lete o reu cont€údo.
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rLMO. (A) SR.(A) PREGOEIRO(A)

Ref.: Edital de Pregão Presencial n" 07 
'^022

Processo Licitatório n" 17 
'"022

Data da Sessáo Ptrblicaz 23 '0,3,/2022

ACESSOLINE TELECOMUNICAçOES LTDA, inscrita no CNPJ /MF sob n."

14.798.740/0001-20, com sede na Rua Marcilio Dias, n." 420 E, Bela Vista, Santa Catanna - SC, e-

mail: qÍ-i-stianqb-usattg@,?.cessolir-r-c:.nct.lrJ', vem, mui respeitosamente, rla melhor forma do Direito,
observado o princípio constitucional da Isonomia, que rege à Licitação e o Direito, aliado aos

princípios do Direito Público, da Legalidade e da Razoabilidade, todos subordinados aos princípios

máximos da Âdministrução Pública que propugnam a indisponibilidade do interesse público,

interpor

IMPUGNAÇÃO ao instrumento convocatótio do certame em teferência, pelos fatos e

fundamentos que passa a expoÍ:

1) DO DTRETTO DE PETIÇÃO

Nossa Impugnação apresenta-se nos termos do item 13 do edital, em consonàncía ao

art. 47, § 2" da Lei 8.666/93, consoante, ainda, o postulado básico e sustentador do sistema

democrático, ou seja, o Princípio do Devido Processo Legal (CF/88, art. 5", inc. LV) e seus

desdobramentos, contraditório e ampla defesa, também pr.r.rrt", na atuação deste Óryáo Licitador,

visto que inerentes ao E,stado Democrático de Direito e ao exercício da Cidadania, além de tudo,

devemos considerar que o direito de petição é direito constitucional (art. 50, XXXV) conforme

ensinamento do emérito ProfessorJosé Afonso da Silval,

K*q;ptr"'so À{FÀ{ó'
Cr:^-Ffu'G :a'uE'str--t - É'c'c>§\i :66.,
À)s >\ê. )s\sBi 2-§* 1 l\S 33 ' 36

Ad ri el V ito ri n o M ott ol o
Dretor Geral de Patrimônio

,:fi§fffi:ff[':,;.
&Jrvr

DA PREFEITURA MUNICIPAL DE JÂBORÁ/SC.

"É importante frisar que o direito de petiçáo náo pode ser destituído de

eftcácia. Não pode a autorid ade a que é dirigido escusar-se de pronunciat sobte
a petiçãor euer paÍa acolhê-la queÍ pata desacolhê-la com a devida motivação.rr

ttAo mesmo tempo em que resguarda os administrados pois permite que

sua voz seia ouvida antes da decisão que irá afetá-lo evitando que os intetesses

do administrado sejam considerados apenas ex post facto, concorÍe paÍa uma
atuaçáo administ rativa mais clatividente2",

tto direito de petição pertence à pessoa para invocat a atenção dos

Poderes Públicos sobre uma questão ou uma situação."
(Libertés publiques, 6o. Ed. Paris, 1982)

Não pode o Órgão omitir-se da análise da questào manifestada, sob pena de omissão e

abuso de poder, uma vez que o direito de petiçà o é a forma de manifestação mais ampla a fim de

I Direito ConsÍitucional Positiuo, ed. 1.989, pá9. 382
2 Elementos de Derecho Administrativo - 25" edição - Antonio Royo Villanova - corrigida e

aumentadâ por Segismundo Royo Villanova, vII, Valladolid, ed. Santarén, 1'960-1'961, p. 848.
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levar a conhecimento do Poder Público lesão ou âmeaça a direito, podendo qualquer pessoa (física

ou jurídi ca) lançar mão deste expediente constitucional, sendo que tal lição pode ser extraida da

Constituição Federal Anotada de Uadi Lammêgo (pág. 170):

.'Se, por um lado, como disse Seabra Fagundes, o direito de petição bem

merece ganhar prestígio da lei pois do seu uso ftequente podem tesultar
consequências positivas parz o indivíduo e também pa:.a a dinâmica dos seruiços

públicos", poÍ outro lado ele meÍece tesposta, pois a falta de pronúncia da

autoridade, além de constituir exemplo deplotável de responsabilidades dos

Poderes Públicos, aniquila o diteito constitucional assegurado. A obrigação de

responder é seríssima. Sua falta configura insutgência contta a ordem instituída
pela CFl88."

Âo receber e acatar esta Impugnação o Pregoeiro nada mqis íarâ do que concoffer para

uma atuação administrativa mais clarividente, dentro da finalidade de obtenção do melhor conteúdo

das decisões administrativas, corroborando com a eficiência da Âdministração através dos subsídios

trazidos a demons tração, a fim de sopesar a decisão a que se chegará.

Ademais, a presente Impugnação é em sua totalidade tempestivo, devendo ser o mesmo

recebido e devidamente analisado pelo Pregoeiro.

Não obstante, e por ser medida da mais lídima justiça, REQUER o recebimento desta

Impugnação em ambos os efeitos, suspendendo o trâmite do procedimento licitatório até ftnal

decisão.

O item l3.l.1informa que:

13.1.1. A impugnaçío será redigida por escrita, devidamente fundamentada
e protocolada no Setor de Protocolos deste Município, dirigida ao Departamento
de Compras desta Prefeitura, que a encaminhatá, deüdamente informada, à
Autoridade Competente para apreciação e decisão.

Ocorre que o procedimento, restringe a competição, uma yez que muitas emPresas

centraltzaln seu departamento jurídico e adrninistrativo em suâ rnatriz, e não em cada cidade de

atuaçáo, pois em que pese tenham técnicos espalhados nas cidades que possuem rede, estes não

possuem capacidade de representação.

Além d.isso, em virtude da Pandemia, muito se flexibilizou em telação a forma de entrega de

impugnação, ou seja, tudo que puder ser feito de forma digital deve ser feito, pâra que não ocorra o

.orrtrio e evitar de pegar o coronâvírus, inclusive a Lei 13.979/2020 é basilar Para qvalquer edital,

ç1ma yez que o cúdado com a saúde de todos é de extrema importância, sendo totalmente

desnecessáiio, enviar pessoalmente, inclusive, também, porque muitas empresas Possuem certificado

digital ICP-Brasil, e essa forma de assinatva jâ é regulamenta pela Leí74.063/2020, e é super segura

essa assinattta e cleve ser aderida pelos entes públicos.

-2-
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Portanto, pelos princípios basilares das licitações; pan" ampliação

solicitamos que o item de recebimento das impugnações, seja complementado

enviada por e-mail, aceitando-se este pedido de impugnação inclusive.

da concorrência,
com impugnação

O edital não é claro quanto ao prazo de instalação, apenas menciona no item 3.1, da minuta

do contrato, que:

3.1. O Contrato oriundo do pÍesente processo tetá até os dias 31' de

dezembro de 2022, com início contado a partir de sua assinatura.

Pois bem, há que se ressaltar que o enttega IMEDIATA, pàrz- attvaçào dos serviços, é

absolutamente IMPOSSÍVEL, para que âs atividades afetas ao fornecimento de equipamentos

ef ou componentes, implementaçào e entrega da solução de rede operante (link de Internet) seiam

atendidas por qualquer empresa do segmento, mesmo para às licitantes que iá tenham seus acessos

instalados nas localidades de prestaçào de serviços ou muito próximos.

Âdemais, a ÂNÂTEL prevê que o pÍazo mínimo seja de 10 (dez) dias úteis, vejamos:

Art. 23. As solicitações de instalaçáo de serviço em áreas atendidas pela

rede da Prest adora, sem preiwízo das obtigações contidas no respectivo Termo
de Autorizaçáo, observadas as condições técnicas e capacidades disponíveis nas

redes das Prestadoras, devem set atendidas no pÍazo de até 10 (dez) dias úteis,

contado do recebimento da solicitação, admitido maiot prazo t...1.

A legislação prevê a ampla concorrência entre as licitantes, e o presente edital está lesionando

diversos d"ireitos, quando menciona um prazo curto de ser executado, restringindo a

competitividade, conforme podemos extrair do artigo 3.", §1.", inciso I da Lei de Licitações e

Contratos Administrativos pei Federal n'" 5.666/1993):

Àrt. 3" A licitação destina-se a g r^ntlr a observância do princípio constitucional

da isonomia, a seleção da pÍoposta mais vantajosa par:' 
^ 

administraçào e a promoção

do desenvolvimento nacional, e será processada e julgada em estrita conformidade com

os princípios básicos da legalidade, da impessoalidade, da moralidade, da igualdade, da

publicidade, da probidade administrativa, da vinculaçào ao instrumento convocatótio,

do julgamento objetivo e dos que lhes são correlatos.

§ 1" E vedado aos agentes Públicos:
I - admitir, prever, incluir ou toletaÍ, nos atos de convocação, cláusulas ou

condições que compÍometam, resttiniam ou frusttem o seu carátet competitivo e

estabeleçam preferências ou distinções em razão da nafuralidade, da sede ou

domicílio dos licitantes ou de qualquer outra circunstância impertinente ou irrelevante

para o específico objeto do conttato, ressalvado o disposto nos §§ 5" a a 1,2 deste artigo

57-{#art?"3Àu-%e" Acesso em 03.03 .2022.

-3-
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e no art. 3o da Lei no 8.248, de 23 de outubro de 199L (Redação dada pela lei

12349 /2010). (grifo nosso).

O TRIBUNAL DE CONTAS DÂ UNIÃO, em consonância com o dispositivo

mencionado, afasta ^ legitimidade de cláusulas que venham, de qualquer forma, restringir a

competitiüdade ou ^ eventual disputa entre âs empresas potencialmente aptas â preencher a

neces sidade adminis trativa:

(...) 15. Oportuno frisar que a referenciada Decisão n" 663/2002 - Plenádo nào

adentrou no mérito de possíveis inconstitucionalidades materiais insculpidâs no Decreto

2.745/98. Âssim, como já deliberado por meio do Acórdão 1,329/2003 - Plenário, estâ

Corte já alertou à Petrobras aceÍca das impiicações do descumprimento de preceitos

legais e constitucionais, ex vi do item 9.6 daquele decisutn, a saber:

"9.6. alertar à Petrobrás que os pÍocedimentos licitatórios discricionários que

não atenderem aos princípios constitucionais da publicidade, isonomia, igualdade,

imparcialidade e implicarem restrrçà,o ao caráter competitivo, ao serem apreciados pelo

Tribunal, poderão resultar em multas, responsabilidade solidária dos

administradores por danos causados ao erá,rio, anulação dos cettames licitatórios
e Íespectivos contratos, bem como o iulgamento pela irregulatidade «las contas;

(...)". (TRIBLINÂL DE CONTÀS DA UNIÂO. Voto de N{inistro Relatot Ubiratan

Âguiar Acórdão 29/2004 - Plenário - Processo 011.173/2003-5 - Natureza: Embargos

de Declaração). (grifo nosso).

É sabido que a competiçào e o principal fator que determina a reduçào de PÍeços nas

licitaçôes, permitindo a seleção da melhor proposta P^t^ ^ 
Administruçào.

Âlém disso, cabe mencionar, a complexidade da obra, a qual requeÍ mão-de-obra

especializ ada, além de um lapso temporal pata avaliar as condições de cada local a ser implantando, a

necessidade de aquisição, transporte, instalaçáo e configuração de equipamentos, o que somado ao

tempo necessário às devidas configurações para attvação dos setviços, demanda pruzo bastante

superior ao hoje estipulado no edital. Isto sem considerar o tempo necessarto à construção de

acessos terrestres ou instalações de fibras ópticas, ou, até mesmo, a aprovação de proietos iunto
as concessionárias de enetgia elétrica, que hoie é de no mínimo 90 (noventa) dias, sendo

impossível executat DE FORMA IMEDIATA.

Àlém disso, é importante registtat que a execução do proieto de implementação,
configur açáo e ativaçáo poderá, no decurso do ptazo de execução, sofrer testrições em

horátios prefixados, em relação aos horátios de atendimentos, o que de fato impactatá na

produtividade e, por conseguinte, estendendo o lapso de tempo pat^ conclusão das

operações inerentes a tal demanda.

Portanto, a manutenção da atual disposição editalícia, rnvíabrhza a patticipação das

concorÍentes, resultando no potencial direcionamento do certame (restrição à competitividade -

ilegalidade), em função de não ser possível, pela maioria das empresas do Íamo de telecomunicações,

o cumprimento do desarrazoado lapso de tempo relacionado às atiüdades descritas.

-4-
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Por todo o exposto, totna-se

adotados no mercado, requerendo
visível, justificável

a ACESSOLINE,

COVID 19, e intederências climáticas que podem ür a surgit, contados da emissão da

ordem de serviços - OS, sup etada a I etapar de celebngáo do instrumento contratual, de

modo a garantir ampla competitividade e, pot conseguinte, preços mais atrativos ao

4) CONCLUSÃO - PEpIDO

Diante do exposto, paru garuntx o atendimento aos princípios norteadores dos

procedimentos licitatórios, requer o acolhimento dos pedidos formulados na presente, para todos os

efeitos de direito, eis que as questões supracitadas são imprescindíveis parr- Ín nter o catâter

competitivo do certame _e, principalmente, proporcionar uma melhor conú.ataçáo pelo

n{f-lNtCÍptO Og JABORA , condizente com os preceitos legais e princípios que se aplicam às

licitações públicas, em prol do interesse público e da legalidade, bem como que V.S." iulgue
motivadamente a presente impugn ação, promovendo as alterações necessárias nos termos do Edital

e seus anexos, conferido efeito suspensivo, adiando-se a referida sessão paru data posterior à

solução dos problemas ora aPontados.

Derradeiramente, caso não seja retificado o edital nos pontos ora invocados, requer que seia

mantida a irresign açáo do ora impugnante, para posterior juízo de anulação por Parte da autoridade

competente paru tanto.

e razoável, a fixaçào de prazo comumente
a ampliação do ptazo de ativação dos

Chapecô/Sc, 20 de matço de 2022.
Termos em que pede deferimento.

cRrsrANE ApARECIDA Hililiii##Zdisitar 
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reoroduzido nesta Deca.
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